
INSTRUMENTO PARTICULAR DE ALTERAÇÃO DO REGULAMENTO DO 

FUNDO DE FUNDOS DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO KINEA FII 

 

INTRAG DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., instituição devidamente 

autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) a exercer a atividade de administração de carteira de 

valores mobiliários por meio do Ato Declaratório CVM nº 2.528, de 29 de julho de 1993, publicado no Diário 

Oficial da União de 29 de julho de 1993, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida 

Brigadeiro Faria Lima, nº 3.400, 10º andar, inscrita no CNPJ/MF sob o nº62.418.140/0001-31, na qualidade de 

instituição administradora (“Administrador”) do FUNDO DE FUNDOS DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO KINEA 

FII, inscrito no CNPJ sob o nº 30.091.444/0001-40 (“Fundo”), para fins de atendimento, pelo regulamento do 

Fundo (“Regulamento”), do quanto disposto no inciso I, do §1º, do art. 36 da Instrução CVM nº 472, conforme 

alterada pela pela Instrução CVM nº 571, de 25 de novembro de 2015, RESOLVE: 

 

(a) alterar o item 7. do Regulamento do Fundo, que passará a contar com a seguinte redação: 

 

“7. REMUNERAÇÃO. Pela administração do FUNDO, nela compreendida as atividades do 

ADMINISTRADOR, do GESTOR e do ESCRITURADOR, o FUNDO pagará ao ADMINISTRADOR uma 

taxa de administração (“Taxa de Administração”) equivalente a 0,92% (noventa e dois centésimos por 

cento) ao ano sobre o patrimônio líquido do FUNDO, calculado conforme item 7.3 abaixo, ou sobre o 

valor de mercado do Fundo, caso as Cotas tenham integrado ou passado a integrar, nesse período, 

índice de mercado. Pelos serviços de custodia, o CUSTODIANTE fará jus a uma remuneração fixa 

mensal, calculada sobre o patrimônio líquido do FUNDO, conforme prevista no contrato de custódia a 

ser celebrado entre o ADMINISTRADOR e o CUSTODIANTE.” 

 

Diante das alterações mencionadas acima, o Regulamento passará a vigorar com a redação prevista em sua 

versão consolidada, conforme conteúdo constante do Anexo A ao presente instrumento. 

 

Nos termos do art. 1.368-C do Código Civil Brasileiro, alterado na forma da Lei nº 13.874, de 20 de setembro de 

2019, o registro do Regulamento do Fundo perante a CVM é condição suficiente para garantir a sua publicidade 

e a oponibilidade de efeitos em relação a terceiros, ficando dispensado o seu arquivamento perante Cartório de 

Registro de Títulos e Documentos. 

 

São Paulo, 15 de janeiro de 2020.  

 

INTRAG DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. 

 


